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f) A isenção de direitos alfandegários e outras
taxas relativas à importação temporária dos
equipamentos e demais material necessários aos
trabalhos a efectuar, devendo ser observados
todos os procedimentos legais em vigor na
República de Moçambique;

g) A colaboração de outras entidades oficiais e ser-
viços públicos locais.

5 — O suporte financeiro das acções decorrentes da
aplicação deste Acordo, constantes dos programas
anuais aprovados, será assegurado pela conjugação das
disponibilidades das Partes e demais entidades ou par-
ceiros que para o efeito vierem a ser mobilizados.

III — Gestão

Artigo 5.o

1 — A gestão deste Acordo será feita por uma comis-
são coordenadora de carácter permanente, composta
por um membro de cada uma das instituições referidas
no artigo 1.o, à qual competirá:

a) Elaborar os programas de trabalhos anuais;
b) Velar pelo cumprimento dos programas;
c) Elaborar, no final de cada ano, um relatório

sobre as actividades exercidas, com eventuais
propostas para a melhoria da cooperação.

Para estes efeitos, a comissão deverá reunir uma vez
por ano, alternadamente em Portugal e em Moçam-
bique.

2 — A definição das linhas gerais do programa res-
peitante a cada ano será elaborada até 15 de Novembro
do ano anterior.

O programa de trabalhos detalhado, incluindo a defi-
nição dos meios financeiros ou outros necessários, será
submetido aos órgãos directivos das respectivas enti-
dades pela comissão coordenadora, de modo a estar
aprovado até 15 de Dezembro de cada ano.

O relatório de actividades deverá estar concluído até
31 de Janeiro do ano seguinte àquele a que diz respeito.

IV — Disposições finais

Artigo 6.o

O presente Acordo entrará em vigor na data em que
vier a ser comunicado que se encontram cumpridas as
formalidades exigidas para tal efeito pela ordem jurídica
interna de cada uma das Partes e será válido pelo
período de um ano, automaticamente prorrogável,
podendo ser denunciado por qualquer das Partes
mediante comunicação escrita à outra com uma ante-
cedência mínima de 90 dias sobre a data do termo do
período então em curso.

Artigo 7.o

Fica rescindido, a partir da data da entrada em vigor
do presente Acordo, o acordo de cooperação celebrado
em 12 de Junho de 1982 entre a Marinha Portuguesa
e o Ministério dos Transportes e Comunicações da
República de Moçambique.

Feito em Maputo, em 28 de Julho de 1995, em dois
exemplares em língua portuguesa, fazendo ambos igual-
mente fé.

Pela República Portuguesa:
José Manuel Briosa e Gala, Secretário de Es-

tado da Cooperação.

Pela República de Moçambique:
António Materula, Secretário de Estado dos

Negócios Estrangeiros e Cooperação.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 269/97
de 4 de Outubro

Na sequência do requerimento apresentado pela
SESC — Sociedade de Estudos Superiores de Conta-
bilidade, S. A.;

Instruído o processo nos termos da lei;
Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Supe-

rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro:

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Estabelecimento de ensino

É reconhecido o interesse público do Instituto de
Estudos Superiores de Contabilidade.

Artigo 2.o

Entidade instituidora

A entidade instituidora do estabelecimento de ensino
é a SESC — Sociedade de Estudos Superiores de Con-
tabilidade, S. A.

Artigo 3.o

Natureza do estabelecimento de ensino

O Instituto de Estudos Superiores de Contabilidade
é uma escola superior de ensino politécnico.

Artigo 4.o

Objectivo do estabelecimento de ensino

O Instituto de Estudos Superiores de Contabilidade
tem como objectivo ministrar o ensino da contabilidade
e da gestão.

Artigo 5.o

Localização do estabelecimento de ensino

O estabelecimento de ensino é autorizado a funcionar
no concelho de Lisboa.

Artigo 6.o

Instalações

1 — As instalações em que o Instituto de Estudos
Superiores de Contabilidade pode ministrar ensino
devem ser aprovadas por despacho do director do
Departamento do Ensino Superior, verificada a sua ade-
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quação ao fim em vista, nos termos do disposto no Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e seus
regulamentos.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deve ser
proferido antes do início das actividades lectivas nas
instalações a que se refere e publicado na 2.a série do
Diário da República.

Artigo 7.o

Efeitos

O reconhecimento a que se refere o presente diploma
produz efeitos a partir do ano lectivo de 1997-1998,
inclusive.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Setembro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Eduardo Carrega Marçal Grilo.

Promulgado em 19 de Setembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Setembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 270/97

de 4 de Outubro

Na sequência do requerimento apresentado pela
CESPU — Cooperativa de Ensino Superior Politécnico
e Universitário, C. R. L.;

Instruído o processo nos termos da lei;
Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Supe-

rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro:

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Estabelecimento de ensino

É reconhecido o interesse público da Escola Superior
de Saúde do Vale do Ave.

Artigo 2.o

Entidade instituidora

A entidade instituidora do estabelecimento de ensino
é a CESPU — Cooperativa de Ensino Superior Poli-
técnico e Universitário, C. R. L.

Artigo 3.o

Natureza do estabelecimento de ensino

A Escola Superior de Saúde do Vale do Ave é uma
escola superior de ensino politécnico.

Artigo 4.o

Objectivo do estabelecimento de ensino

A Escola Superior de Saúde do Vale do Ave tem
como objectivo ministrar ensino no domínio da saúde.

Artigo 5.o

Localização do estabelecimento de ensino

O estabelecimento de ensino é autorizado a funcionar
no concelho de Vila Nova de Famalicão.

Artigo 6.o

Instalações

1 — As instalações em que a Escola Superior de
Saúde do Vale do Ave pode ministrar ensino devem
ser aprovadas por despacho do director do Departa-
mento do Ensino Superior, verificada a sua adequação
ao fim em vista, nos termos do disposto no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo e seus
regulamentos.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deve ser
proferido antes do início das actividades lectivas nas
instalações a que se refere e publicado na 2.a série do
Diário da República.

Artigo 7.o

Efeitos

O reconhecimento a que se refere o presente diploma
produz efeitos a partir do ano lectivo de 1997-1998,
inclusive.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Setembro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Eduardo Carrega Marçal Grilo.

Promulgado em 19 de Setembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Setembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 271/97
de 4 de Outubro

Na sequência do requerimento apresentado pelo Ins-
tituto Piaget — Cooperativa para o Desenvolvimento
Humano, Integral e Ecológico, C. R. L.;

Instruído o processo nos termos da lei;
Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Supe-

rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro:

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Estabelecimento de ensino

É reconhecido o interesse público da Escola Superior
de Enfermagem Jean Piaget de Viseu.


